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PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS DE ENSINO
FUNDAMENTAL E DE ENSINO MÉDIO PARA LÍNGUA ESTRANGEIRA:
LEITURA ARTICULADA E PERCEPÇÕES DE PROFESSORES
Débora Fernandes de MIRANDA1
RESUMO: Este trabalho teve como objetivo fazer uma leitura articulada da base
conceitual dos PCNs de Ensino Fundamental (EF) e Ensino Médio (EM) para Língua
Estrangeira (LE) e traçar um panorama da visão dos professores da rede pública
acerca desses documentos. Para isso, foi realizada uma pesquisa em duas etapas: a
primeira configura-se como uma pesquisa teórica na qual foi estabelecida a relação
entre os PCNs de EF e EM. Na segunda, foi desenvolvido um estudo com o objetivo de
identificar o real alcance dos PCNs de EF e EM para LE dentro de um grupo de
professores e de fazer um levantamento sobre suas percepções em relação a esses
documentos. Nessa etapa, foram feitas entrevistas com quatro professores de inglês da
rede pública e uma pesquisa quantitativa com 258 professores de inglês da rede públi-
ca.
Os resultados desta pesquisa indicam que 88% dos professores que leu os PCNs para
LE não considera que esses documentos levam em conta a realidade vivida por eles
na escola. As entrevistas reforçam os resultados obtidos com os questionários. Perce-
be-se que, apesar de concordarem com o conteúdo dos PCNs, os professores não
conseguem utilizá-los, pois consideram as diretrizes propostas nos documentos dis-
tantes de sua realidade e não se identificam com elas.
ABSTRACT: This research aims at doing an articulated reading of the conceptual
basis of the PCNs for both elementary and secondary schools in foreign language
teaching. In order to do that, this research was carried out in two distinct stages: the
first one was a theoretical research, where the relationship between the PCNs of
elementary and secondary schools was established; in the second part, a study was
conducted to identify the scope  the PCNs have to a group of teachers, and to establish
their perceptions of  these documents. At this point, four public school teachers of
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English were interviewed and 258 public school teachers of  English answered a
questionnaire.
The results show that 88% of the teachers that have read the PCNs do not think that
they actually take the teachers’ and the schools’ realities into account. The interviews
support the results obtained from the questionnaires. Although teachers agree about
the contents of the PCNs, they are not able to use them, because they think they are too
far from the reality of public school teachers, who do not seem to  identify themselves
with the PCNs.
1. INTRODUÇÃO
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 introduziu algu-
mas mudanças no sistema de ensino do país. De acordo com a LDB, o currículo das
escolas deve ser constituído de uma base nacional comum de componentes curriculares
e de uma parte diversificada, a ser escolhida pelos próprios estabelecimentos de ensino
tendo como referência especificidades regionais e locais da sociedade, da cultura, da
economia e dos alunos. Com relação ao ensino de LE, a LDB define que “na parte
diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da
comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição” (LDB, 1996). No EM,
além do ensino obrigatório de uma língua estrangeira moderna, será incluído o ensino
de uma segunda LE, em caráter optativo. Isso significa que os alunos terão aulas de
alguma LE da quinta série do EF até o terceiro ano do EM, totalizando sete anos de
estudo.
Com o objetivo de oferecer aos professores e aos profissionais de ensino diretri-
zes pedagógicas de ensino no país, o Ministério da Educação contratou profissionais
especializados em cada um dos componentes curriculares para formular os parâmetros
nacionais para o ensino fundamental e médio, publicados em 1997 e 1999, respectiva-
mente.
Por ter caráter não dogmático, o objetivo dos PCNs de EF e EM é ser uma refe-
rência para a elaboração do projeto pedagógico das escolas, respeitando as caracterís-
ticas regionais e contextualizando os conteúdos ensinados. No entanto, a simples dis-
tribuição dos PCNs na escolas de EF e EM não garante a compreensão das idéias e dos
conceitos que permeiam os PCNs e muito menos a transposição dessa teoria para a
prática. Ao professor cabe a tarefa de definir o quê e como irá ensinar, tendo como
referência as diretrizes oficiais e levando em conta a realidade do EF e do EM, os
objetivos dos alunos, das escolas, além da sua própria formação de professor de LE.
Dentro desse contexto, o objetivo geral deste trabalho é estabelecer as possíveis
articulações entre os PCNs de EF e os PCNs de EM para LE e identificar as percepções
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de professores de inglês da rede pública acerca dos documentos. Para isso, foram defi-
nidas as seguintes questões de pesquisa:
1. Qual a relação entre a base conceitual dos PCNs de EF e de EM para LE, tendo em
vista o contexto educacional brasileiro?
2. Quais as percepções dos professores acerca dos documentos?
A partir do resultado desta pesquisa, será possível fazer uma avaliação sobre a
real influência dos PCNs enquanto norteadores da prática dos professores de LE e
indicar possíveis caminhos a serem seguidos no sentido de tornar a leitura e a utiliza-
ção dos PCNs mais significativas.
2. OBJETIVO E METODOLOGIA
Tendo como ponto de partida os objetivos do trabalho, esta pesquisa foi dividida
em duas etapas. A primeira configura-se como uma pesquisa bibliográfica na qual foi
estabelecida a relação entre os PCNs de EF e EM para LE. A fonte de dados para a
pesquisa bibliográfica foram os próprios PCNs de EF e de EM para LE sobre os quais
foi feita uma análise documental, além de artigos e trabalhos relacionados ao tema.
Na segunda etapa, foi desenvolvido um estudo empírico com o objetivo de fazer
um levantamento sobre as percepções de professores da rede pública em relação aos
PCNs de EF e EM para LE. Para isso, foram necessários dois estudos. No primeiro,
foram distribuídos questionários para 258 professores da rede pública estadual que
fazem parte do curso de aprimoramento oferecido pela PUC-SP e pela Cultura Inglesa
de São Paulo. O objetivo do questionário foi definir o perfil dos professores e identifi-
car o real alcance dos PCNs dentro desse grupo, por meio de uma análise quantitativa
dos dados.
Com o objetivo de fazer um levantamento mais aprofundado das percepções de
professores sobre os PCNs, no segundo estudo foram feitas entrevistas com quatro
professores da rede pública de ensino (dois professores de inglês do EF e dois profes-
sores de inglês do EM). Apesar de mais restrito no sentido de analisar um número
menor de professores, o segundo estudo foi mais a fundo no levantamento das percep-
ções sobre os PCNs. Os depoimentos foram coletados por meio de entrevistas semi-
estruturadas que foram gravadas em áudio e, posteriormente, parcialmente transcritas.
As etapas da metodologia deste trabalho de pesquisa podem ser resumidas de
acordo com a figura abaixo:
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A conclusão deste trabalho se baseou na leitura articulada dos PCNs, na identifi-
cação do real alcance dos PCNs, e no levantamento das percepções dos professores
sobre os PCNs de EF e EM para LE.
3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Para fazer uma leitura crítica dos PCNs de EF e EM para LE e mapear as percep-
ções dos professores sobre esses documentos, esta pesquisa teve como referência teó-
rica conceitos de linguagem, de competências e habilidades em LE, e ensino e aprendi-
zagem dentro de uma perspectiva sócio-cultural.
A discussão sobre o conceito de linguagem é importante para o entendimento do
processo de aprendizagem, pois a linguagem é entendida como mediadora dos atos de
cognição que levam à aprendizagem (CRISTÓVÃO, 1996). Além disso, esse conceito
é uma referência para o entendimento da prática pedagógica, pois, a partir dele, um
professor de língua estrangeira define como e o quê irá ensinar.
O conceito de linguagem que permeará este trabalho está baseado em uma visão
interacional de linguagem, na qual a linguagem é entendida “como uma ferramenta
para a criação e manutenção de relações sociais” (RICHARDS e ROGERS, 2001, p.
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21). O conceito de linguagem dentro de uma perspectiva interacional está relacionado
à teoria de Bakhtin. Segundo as idéias propostas por BAKHTIN (1986), enquanto uma
forma lingüística for percebida pelo receptor apenas como um sinal, ela não terá ne-
nhum valor, pois é destituída de sentido. Para BAKHTIN (1986), a linguagem não se
constitui somente de formas lingüísticas ou de uma enunciação monológica isolada,
mas sim da interação verbal no fenômeno social.
Esse conceito de linguagem analisado dentro da esfera social está de acordo com
a concepção de linguagem de VYGOTSKY (1987). Segundo ele, a linguagem não
deve ser vista como um conjunto de elementos que devem ser analisados separadamen-
te, mas sim como um conjunto de elementos que devem ser analisados segundo as
inter-relações de suas estruturas e do seu desenvolvimento dentro da esfera social, pois
a função básica da linguagem é a comunicação e o intercâmbio social.
Tendo em vista o conceito de linguagem dentro de uma perspectiva interacional
parte-se, naturalmente, para um questionamento sobre quais competências devem ser
desenvolvidas em um aprendiz de LE para que ele consiga ser bem sucedido na apren-
dizagem da língua alvo.
A partir do momento em que os interesses dos teóricos da lingüística aplicada se
voltaram para o ensino da língua com enfoque na comunicação, tendo como referência
uma concepção interacional de linguagem, surgiu o conceito de “competência comuni-
cativa”.
Segundo CANALE (1983), existem quatro áreas de conhecimento ou habilidades
que formam a estrutura básica da competência comunicativa: competência gramatical,
competência sociolingüística, competência discursiva e competência estratégica. Cada
uma dessas áreas será explicada detalhadamente a seguir:
a. Competência gramatical: Está relacionada ao domínio do código em si. De
acordo com BROWN (2000), essa competência inclui conhecimento de itens lexicais e
de regras de morfologia, sintaxe, semântica e fonologia.
b. Competência sociolingüística: Refere-se às regras socioculturais do uso da lín-
gua. Segundo SAVIGNON (1983), essa competência requer a compreensão do contex-
to social em que a linguagem está sendo usada: os papéis dos participantes, o conheci-
mento prévio que eles trazem e a função da interação.
c. Competência discursiva: De acordo com BROWN (2000), a competência
discursiva é um complemento da competência gramatical, pois está relacionada à capa-
cidade de combinar formas gramaticais e significados para produzir textos de diferen-
tes gêneros com coesão (na forma) e coerência (no significado).
d. Competência estratégica: Refere-se ao domínio de estratégias verbais e não
verbais de comunicação para melhorar a eficiência na comunicação. Segundo CANALE
(1983), essas estratégias são usadas para resolver problemas tanto de natureza grama-
tical, quanto de natureza sociolingüística e discursiva.
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Em um contexto de ensino de LE, é necessário que o professor tenha claro o
conceito de competência comunicativa para que ele consiga, a partir das necessidades
dos alunos e de sua própria formação de professor de língua, ensinar de maneira signi-
ficativa e real, ou seja, com base no contexto sócio-lingüístico no qual está inserido.
Além do conceito de competências e habilidades em LE, outra referência teórica
fundamental para o desenvolvimento deste trabalho é o conceito de ensino e aprendi-
zagem dentro da abordagem sócio-cultural proposta por Vygotsky.
Para VYGOTSKY (1987), desenvolvimento e aprendizagem são processos inter-
relacionados, pois a aprendizagem aciona processos internos de desenvolvimento que
agem quando um indivíduo interage na esfera social e a partir do momento em que uma
nova função é adquirida, ela torna-se parte do desenvolvimento.
De acordo com a visão sócio-cultural, qualquer função psicológica surge em, no
mínimo, dois planos: primeiro, no plano social, a partir da interação concreta; segundo,
no plano psicológico, ao ser internalizada e transformada pelo indivíduo, fazendo par-
te, assim, do seu desenvolvimento (COLE, 1985, WERTSCH, 1988).
Com o intuito de esclarecer a relação entre as funções inter e as funções intra-
psicológicas dentro de uma perspectiva sócio-cultural, a teoria vygotskyana propõe o
conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que pode ser entendida como
a distância entre o nível real e o potencial de desenvolvimento de um indivíduo. O nível
real representa o que uma pessoa é capaz de fazer sozinha e o nível potencial, o que ela
seria capaz de executar com a ajuda de um par mais desenvolvido. Assim, de acordo
com a perspectiva sócio-cultural, a aprendizagem e o desenvolvimento ocorrem dentro
de um contexto de interação entre os alunos, sob a orientação de um professor.
A linguagem é um dos conceitos principais dentro da teoria vygotskyana, não
somente pela língua, mas também, por ser um produto do universo das representações
humanas (SENNA, 1999).  Em uma situação de aprendizagem de LE, o importante é
que o aluno esteja envolvido em atos de cognição, mediados pela linguagem, em um
processo dialético, com o professor auxiliando o aluno e explorando as potencialidades
da ZDP (CRISTÓVÃO, 1996).
4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS
Neste item serão apresentados, de maneira resumida, a leitura articulada entre os
PCNs de EF e EM para LE e o mapeamento das percepções dos professores sobre
essas diretrizes oficiais, identificadas nesta pesquisa.
4.1. Relação entre PCNs os de EF e EM
O conceito de linguagem presente nos PCNs de EF para LE se refere às teorias de
natureza sociointeracional, com base no conceito de linguagem elaborado por Bakhtin.
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De acordo com o próprio texto, “(...) quem usa a linguagem com alguém, o faz de
algum lugar determinado social e historicamente” (PCNs, 1998b, p. 27). Essa linha
teórica vai ao encontro da visão de linguagem que fundamenta as propostas dos PCNs
de EM para LE. Segundo o documento, “nas práticas sociais, o espaço de produção de
sentidos é simultâneo. Nesse, as linguagens se estruturam, normas (códigos) são parti-
lhadas e negociadas. Como diz Bakhtin, a arena de luta daqueles que procuram conser-
var ou transgredir os sentidos acumulados são as trocas lingüísticas, relações de força
entre interlocutores. O ato da fala pressupõe uma competência social de utilizar a lín-
gua de acordo com as expectativas em jogo” (PCNs, 1999, p. 15). As diretrizes propos-
tas pelos PCNs de EF e de EM levam em conta essa visão de linguagem como forma de
garantir que os alunos se envolvam ativamente na vida social e desenvolvam a cidada-
nia.
A concepção sobre o processo de ensino e aprendizagem também segue a mesma
linha nos dois textos. Tanto os PCNs de EF quanto os PCNs de EM entendem que a
aprendizagem ocorre na interação entre sujeitos em situações de comunicação. Essa
leitura é confirmada pelo trabalho de BORGES (2004), segundo o qual os PCNs de EF
para LE são fundamentados nas concepções socionteracionais de linguagem e aprendi-
zagem, pois buscam o engajamento discursivo do aluno na construção de significado
por meio da leitura e entendem a cognição como sendo construída por meio de interações
sociais. Assim, o ensino não deve ser baseado na gramática normativa, mas sim em
uma proposta que ofereça aos alunos a oportunidade de usar uma LE de maneira signi-
ficativa para a comunicação.
Tanto nos PCNs de EF quanto nos PCNs de EM, consta a opção por uma ênfase
no desenvolvimento de competências, enfatizam o uso de uma LE em situações reais
de comunicação. No entanto, os textos diferem na medida em que os PCNs de EM
enfatizam o desenvolvimento da competência comunicativa e não propõem ênfase em
uma habilidade específica, enquanto os PCNs de EF fazem uma opção clara pela ênfa-
se na habilidade de leitura.
Essa ênfase na leitura proposta pelos PCNs de EF já foi criticada por vários pes-
quisadores (PAIVA, 2003; WALKER, 2003; LEFFA, 1999) por limitarem o espaço de
ação do professor e a oportunidade de oferecer ao aluno um ensino de LE mais comple-
to. Porém, apesar de as diretrizes para o EF indicarem a ênfase na leitura, o texto abre
espaço para outro tipo de proposta, dependendo do contexto de ensino. De acordo com
os PCNs de EF,  o foco na leitura “não quer dizer, contudo, que dependendo dessas
condições, os objetivos não possam incluir outras habilidades (...). O foco na leitura
não é interpretado aqui como alternativa mais fácil e nem deve comprometer decisões
futuras de se envolver outras habilidades comunicativas” (PCNs, 1998b, p.21).
Deve-se ressaltar que, apesar de seguirem uma mesma linha teórica na proposta
de desenvolvimento de competências para a comunicação em LE, as diretrizes dos dois
documentos não são coerentes, pois, considerando-se o fato de que da quinta série de
EF ao terceiro ano de EM as diretrizes deveriam propor uma continuidade de ensino de
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LE, não faz muito sentido enfatizar a habilidade de leitura no EF e trabalhar com as
quatro habilidades visando ao desenvolvimento da competência comunicativa no EM.
Essa proposta faria mais sentido se fosse inversa, pois se existe realmente uma neces-
sidade maior da habilidade de leitura, ela apareceria no EM, quando os alunos estão se
preparando para o exame de vestibular e irão provavelmente fazer leitura de textos em
LE na faculdade.
Uma outra diferença marcante é a própria estrutura dos dois textos. Os PCNs de
EF para LE foram publicados em um volume dedicado exclusivamente às diretrizes
para o ensino de LE no 3º e 4º ciclos do EF e são bem mais detalhados. Nas suas 120
páginas, são abordados tópicos como conteúdos, avaliação e orientações didáticas. Os
PCNs de EM, por outro lado, são bem menos detalhados e específicos, contendo 14
páginas de diretrizes gerais para o ensino de LE no EM.
Por meio da leitura dos dois documentos, é possível perceber as contradições do
poder público e da academia levantadas por PAIVA (2003). Apesar de tentar valorizar
o ensino de LE por meio da nova LDB, o governo não toma atitudes efetivas para
mudar a situação de desprestígio desse componente curricular nas escolas públicas.
Um exemplo da falta de iniciativa para a valorização do ensino de línguas é a não
distribuição de livros didáticos de LEs e a ausência de avaliação desse componente
curricular no ENEM.
4.2 Mapeamento das percepções dos professores sobre os PCNs de EF e EM
O grupo que respondeu ao questionário era formado por 258 professores de in-
glês (identificados por Ps) da rede pública estadual da cidade de São Paulo. Dentro
desse grupo, 72% leu os PCNs, mas somente 12% dos que leram os documentos acre-
dita que eles levam em conta a realidade dos professores, das escolas e dos alunos
(Figura 1). A grande maioria (56%) acha que o documento considera essa realidade
apenas parcialmente e 32% acha que os PCNs não estão de acordo com a realidade.
Esse é um resultado bastante significativo, considerando-se que os PCNs possu-
em uma natureza indicativa para o desenvolvimento do trabalho que se pretende reali-
zar nas escolas. Se os professores não percebem no documento uma relação com sua
realidade, fica difícil fazer com que os PCNs se tornem as diretrizes de ensino de LE
para o país.
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Figura 1 . Relação dos PCNs com a realidade
As principais justificativas para as respostas “em parte” e “não” foram as condi-
ções adversas de trabalho, falta de capacitação do professor, e alunos desmotivados,
desinteressados e despreparados.
Uma justificativa bastante intrigante vem de um professor do EF, que trabalha na
rede estadual há três anos. De acordo com seu depoimento,
“as propostas feitas pelos PCNs, foram elaboradas por pensadores estrangeiros, os quais não
possuem uma realidade igual a nossa”.
Essa resposta é muito significativa no que diz respeito à visão que esse professor
possui dos PCNs. Ele se identifica tão pouco com o texto, que, para ele, os autores são
“estrangeiros”. Num certo sentido, é possível considerar os autores como tais, pois eles
deixam implícito no texto uma realidade de primeiro mundo, como se o sistema educa-
cional brasileiro fosse homogêneo em todas as instituições de ensino, os professores
tivessem uma formação exemplar e a carga horária de ensino fosse maior.
Outro professor de inglês do EF que trabalha há vinte anos na rede pública, tam-
bém selecionou a opção “em parte” e justificou sua escolha com a seguinte resposta:
“Penso que os Parâmetros utilizados fogem da realidade quando temos 50 alunos em sala e
que os recursos não são suficientes. Mesmo nossa preparação enquanto professores. Não temos
condições financeiras nem temos tempo para realizar os cursos sugeridos. Se tivéssemos, as
propostas existentes lá, seriam perfeitamente realizadas. (...)”.
É interessante ressaltar que, além de mencionarem as condições adversas de tra-
balho como um dos motivos pelos quais os PCNs não levam em conta a realidade
escolar, Ps admitem não ter formação necessária para uma prática pedagógica adequa-
da de ensino de inglês, ou por não terem domínio da LE, ou por não terem condições de
382
fazer cursos de aprimoramento. Eles assumem parte da responsabilidade pelos proble-
mas no ensino de inglês nas escolas públicas, não deixando que essa “culpa” recaia
somente sobre os alunos ou só sobre as escolas, o que seria mais fácil fazer.
Os dados obtidos pelos questionários foram confirmados e aprofundados durante
as entrevistas com os quatro professores da rede pública estadual. De acordo com um
dos professores entrevistados, um dos problemas para colocar os PCNs em prática é a
carga horária de ensino de LE de apenas duas aulas semanais de cinqüenta minutos
cada. Assim, ele diz não conseguir abordar os temas, nem desenvolver as habilidades e
competências propostas:
“eles (os PCNs de EF) poderiam ser reais, mas só temos duas aulas semanais de 50 minutos.
Como você vai abordar uma coisa tão ampla como globalização, aspectos que estão sendo
tratados nos PCNs? Se você tiver uma falta, abonar um dia (...), você vai ter uma aula por
semana e uma aula por semana você não consegue expandir muito. Você também quer que ele
[o aluno] ande, que ele saia do verbo “to be”. Não dá pra ir para uma questão cultural como
eles pintam”.
Por uma limitação de tempo, o professor opta pelo conteúdo gramatical, em vez
de optar pelo desenvolvimento de outras competências que não a competência grama-
tical.
Com relação ao material didático e aos recursos disponibilizados pelas escolas,
outro professor deu o seguinte depoimento:
“O professor tem que ser criativo para arrumar o material. É um problema, porque tem que ter
uma equipe boa para tirar xerox. Porque a xerox [a máquina] tá sempre quebrada. Ou quando
não tá quebrada, não tem papel; quando tem papel, não tem xerox; quando tem o papel e o
xerox, às vezes não tem o professor interessado. Mas tudo depende muito do professor. Se ele
estiver envolvido, ele consegue fazer as coisas, preparar, estimular os alunos”.
Apesar de as escolas possuírem recursos, os professores não conseguem utilizá-
los. É interessante notar que esse dado apareceu também nos questionários. As escolas
possuem os recursos, mas muitas vezes em número insuficiente, quebrados, ou sim-
plesmente não os disponibilizam para os professores, por medo de o equipamento ser
danificado.
Outro problema apontado pelos professores é a sua própria formação. Além de
terem dificuldade em entender a base conceitual dos PCNs, eles questionam também
suas próprias competências como falantes da língua inglesa:
“Bom... eu acho que eu precisaria, eu primeiro ter a competência (...). Então eu fico pensando:
‘se eu não tenho isso, porque eu vou exigir do meu aluno essas competências?’ Eu tenho de
trabalhar de acordo com as minhas competências. De acordo com as minhas habilidades”.
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A professora faz opção por ensinar o que considera ter domínio, o que além de
natural, é bastante honesto tanto com ela mesma, quanto com seus alunos, pois, saben-
do seus pontos fortes, a professora tenta explorá-los em sua prática de ensino.
Apesar de a maioria dos professores ler os PCNs, uma questão interessante levan-
tada em uma das entrevistas é o tipo de leitura que eles fazem dos PCNs.
“Os PCNs  são uma referência, mas que professor que lê? Qual deles que lê e põe em prática,
né? Que às vezes lê para o concurso... tem que ler, tem que saber. Por em prática, quem que
põe? Será que eles entendem que é pra por em prática? Porque muitos só lêem para o concurso.
(...) Às vezes o professor fala assim: ‘o aluno, se ele quiser, ele que aprenda sozinho’.”
Nesse depoimento tem-se a impressão que, mesmo quando lidos pelos professo-
res, os PCNs não significam para eles uma diretriz efetiva. Não há identificação deles
com os documentos oficiais, talvez por eles não sentirem nos textos a sua própria voz.
De acordo com seus depoimentos, é possível perceber que existem, ainda, muitos
obstáculos a serem enfrentados até que essas propostas consigam ser viabilizadas. O
primeiro problema está relacionado às condições de trabalho: muitos alunos por clas-
se, alta carga horária de trabalho do professor, má utilização dos recursos (que apesar
de existirem, não estão disponíveis), falta de material didático. Um outro ponto é a
formação dos professores, que muitas vezes não têm domínio de conceitos fundamen-
tais para o entendimentos dos PCNs ou mesmo da própria LE que lecionam. Outro
obstáculo identificado é a base conceitual dos documentos, que por ser elaborada e
complexa, acaba trazendo dificuldades de leitura por parte dos professores.
Todos esses problemas têm como conseqüência o fracasso do processo de ensino
e aprendizagem de LE na maioria das escolas e a pouca identificação dos professores
com os PCNs. Apesar de serem lidos pela maioria dos professores e de significarem
um avanço nas políticas públicas relacionadas ao ensino de LE, os PCNs não consegui-
ram se tornar ainda uma diretriz real para a prática de ensino do professor.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve como objetivo estabelecer a relação entre a base teórica dos
PCNs de EF e de EM para LE e identificar as percepções de professores de inglês da
rede pública acerca desses documentos.
A partir da leitura articulada dos documentos foi possível perceber que, apesar de
seguirem a mesma linha teórica, enfatizando a importância de um ensino significativo
de LE com foco na comunicação, os textos possuem propostas distintas e até contradi-
tórias. Não parece existir uma lógica em ensinar a habilidade de leitura para alunos da
quinta à oitava série de EF e desenvolver a competência comunicativa, trabalhando
supostamente com as quatro habilidades, nos alunos do EM, quando esses suposta-
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mente precisariam mais da habilidade de leitura do que aqueles, tendo em vista a pro-
ximidade do exame vestibular.
Essa incoerência acaba sendo refletida na percepção dos próprios professores,
que apesar de lerem os PCNs, não se identificam com suas diretrizes. Uma das justifi-
cativas para essa rejeição é que a base conceitual dos PCNs é complexa e requer um
conhecimento prévio que o professor, muitas vezes, não possui. Apesar de serem lidos
pela maioria dos professores, eles não se identificam com as propostas dos documen-
tos, que, por terem um caráter teórico, não são vistos como referência para uma prática
pedagógica real.
Além da complexidade da base conceitual dos PCNs, os dados dos questionários
e os depoimentos dos professores mostram que as condições para o ensino do inglês na
rede pública são bastante adversas e dificultam a transposição do conteúdo desses tex-
tos para a prática em sala de aula.
A partir dos dados apresentados, é possível observar que, apesar de os PCNs de
EF e EM não serem considerados uma referência efetiva pelos professores, a publica-
ção deles pode ser considerada um passo importante na valorização do ensino de LEs
nas escolas públicas. Os dados dos questionários mostram que o alcance dos documen-
tos oficiais é grande e que as iniciativas do governo podem ter resultados positivos se
forem implementadas de maneira significativa.
Atualmente, o Departamento de Políticas de EM do MEC está promovendo deba-
tes para discutir a organização curricular atual do EM e propor uma nova organização.
Muito provavelmente, será publicada uma nova diretriz para o EM. A grande questão é
se uma nova publicação trará reflexos positivos para o ensino de LE. Iniciativas de
discutir e valorizar o ensino de LEs tanto no EF, quanto no EM são sempre bem-vindas.
Porém, é importante que elas sejam acompanhadas de ações efetivas para que se tor-
nem uma referência real para os professores.
_________________________
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